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Proposta agendada na 21ª Reunião 2018 - Portal do Executivo da Câmara Municipal de Loulé (7 de 
novembro de 2018)

Aprovado por maioria 6 votos a favor, 2 votos contra e 0 abstenções.

Propostas  1801-2018 [DP] 

1801-2018 [DP]
Assunto EXTINÇÃO DO PROCEDIMENTO DE ELABORAÇÃO DO PLANO 

DE URBANIZAÇÃO DO VALE DO FREIXO (PUVF). DAR 
CONHECIMENTO À ASSEMBLEIA MUNICIPAL.

Resumo Propõe-se: 1. Aprovar a proposta de decisão final de extinção 
do procedimento de elaboração do PUVF, por caducidade, nos 
termos do n.º 7 do artigo 76.º, conjugado com o artigo 197.º, 
ambos do RJIGT e, subsequentemente revogar a deliberação 
CML de 31.10.2012, que determinou a elaboração do Plano, e 
cessar o contrato para planeamento, celebrado entre a CML e 
o promotor em 20.11.2012 (com adenda ao contrato celebrada 
em 29.01.2013); 2. Dar conhecimento do teor da deliberação 
ao promotor; 3. Dar conhecimento do teor da deliberação à 
Assembleia Municipal de Loulé; 4. Dar conhecimento do teor 
da deliberação às entidades envolvidas: Gabinete da Secretaria 
de Estado do Turismo; Gabinete da Secretaria de Estado do 
Ordenamento do Território e da Conservação da Natureza; 
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do 
Algarve; Turismo de Portugal, I.P.; Instituto da Conservação da 
Natureza e das Florestas; Agência Portuguesa do Ambiente – 
Administração da Região Hidrográfica do Algarve; Direção 
Regional de Agricultura e Pescas do Algarve e Agência para o 
Investimento e Comércio Externo de Portugal; 5. Dar 
conhecimento do teor da deliberação à União de Freguesias de 
Querença, Tôr e Benafim. 
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Nome
Anexo 1_DelibCML_Proposta766_2018

Proposta

 Desdobramentos

Localizar um ficheiro

Nome

Não existem documentos nesta vista.

 Cronologia

Nov 3 Nov 4 Nov 5 Nov 6 Nov 7 Nov 8 Nov 9 Nov 10 Nov 11 Nov 12

Jesus Viegas deu conhecimento da Proposta a Deputado B.E.

Jesus Viegas deu conhecimento da Proposta a Deputado C.D.S.

Jesus Viegas deu conhecimento da Proposta a Adriano Pimpao

Jesus Viegas deu conhecimento da Proposta a Ana Cristina

Jesus Viegas deu conhecimento da Proposta a Veronica Coelho

Jesus Viegas deu conhecimento da Proposta a Deputado P.S.

Jesus Viegas deu conhecimento da Proposta a Deputado P.S.D.

Deliberada na 21ª Reunião 2018 - Portal do Executivo da Câmara Municipal de Loulé (7 de novembro de 2018)

Maria Ricardo iniciou a votação da proposta

Jesus Viegas agendou a proposta na reunião 21ª Reunião 2018 - Portal do Executivo da Câmara Municipal de Loulé (7 de novembro de 2018)

Heloisa Madeira (Vereadora) Submeteu para Agendamento

Jorge Aleixo iniciou um pedido de aprovação superior para Heloisa Madeira (Vereadora)

Jorge Aleixo respondeu ao pedido de aprovação submetendo para superior

Jack Alpestana iniciou um pedido de aprovação superior para Jorge Aleixo

Ago Set Out Nov Dez 2019 Fev
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 Câmara Municipal de Loulé  
Divisão de Planeamento 

 
 

PROPOSTA 
 

ASSUNTO: EXTINÇÃO DO PROCEDIMENTO DE ELABORAÇÃO DO PLANO DE 
URBANIZAÇÃO DO VALE DO FREIXO (PUVF). DAR CONHECIMENTO À 
ASSEMBLEIA MUNICIPAL. 
 
Considerando que: 
1. Na sequência da reunião da Comissão Permanente de Apoio ao Investidor (CPAI), realizada 

em 29.01.2018, nas instalações do Gabinete do Ministério da Economia1, em 18.04.2018 a 

Câmara Municipal de Loulé (CML) deliberou aprovar, por maioria (com 7 votos a favor do PS e 

2 abstenções do PSD), a proposta de intenção de extinção do procedimento de elaboração do 

PUVF [Proposta n.º 766-2018 DP], que se anexa2, por caducidade nos termos do n.º 7 do 

artigo 76.º3, conjugado com o artigo 197.º4, ambos do Regime Jurídico dos Instrumentos de 

Gestão Territorial5 (RJIGT) e, subsequentemente, revogar a deliberação CML de 31.10.2012, 

que determinou a elaboração do Plano, assim como cessar o contrato para planeamento, 

celebrado entre a CML e o promotor em 20.11.2012 (com adenda ao contrato celebrada em 

29.01.2013). 

 

2. Na deliberação CML supracitada foi também aprovado dar conhecimento do teor da mesma 

ao promotor, fixando um prazo de 30 dias úteis para o exercício do direito de audiência prévia, 

nos termos do n.º 1 do artigo 121.º6 e do n.º 1 do artigo 122.º7, ambos do Código do 

Procedimento Administrativo (CPA)8.  

1 Entidades presentes na reunião: Gabinete do Ministro da Economia; Gabinete da Secretaria de Estado do Turismo; Promotor; 
Câmara Municipal de Loulé; Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF); Agência para o Investimento e 
Comércio Externo de Portugal (AICEP); Turismo de Portugal, I.P.; CCDR Algarve. 
2 Apreciada pela Assembleia Municipal na sessão ordinária de 15.05.2018, conforme of.º P.ºAML 2018, de 16.05.2018. 
3 Dispõe o n.º 7 do artigo 76.º que, “O não cumprimento dos prazos estabelecidos determina a caducidade do procedimento.” 
4 Dispõe o artigo 197.º que, “1 – As regras estabelecidas no presente decreto-lei aplicam-se aos procedimentos já iniciados à 
data da sua entrada em vigor, sem prejuízo da salvaguarda dos atos já praticados. 2 – Excecionam-se do disposto no número 
anterior os procedimentos relativos aos instrumentos de gestão territorial que se encontrem em fase de discussão pública, à data 
da entrada em vigor do presente decreto-lei.” 
5 Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio. 
6 Dispõe o n.º 1 do artigo 121.º do CPA que, “Sem prejuízo do disposto no artigo 124.º, os interessados têm o direito de ser 
ouvidos no procedimento antes de ser tomada a decisão final, devendo ser informados, nomeadamente, sobre o sentido 
provável desta.” 
7 Dispõe o n.º 1 do artigo 122.º do CPA que, “Para efeitos do disposto no artigo anterior, o órgão responsável pela direção do 
procedimento determina, em cada caso, se a audiência se processa por forma escrita ou oral e manda notificar os interessados 
para, em prazo não inferior a 10 dias, dizerem o que se lhes oferecer.” 
8 Aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro.  
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3. A mencionada deliberação CML aprovou ainda dar conhecimento do teor da mesma às 

entidades9 envolvidas no procedimento de elaboração do PUVF, para os efeitos tidos por 

convenientes, fixando um prazo de 30 dias úteis para eventual pronúncia sobre o assunto (não 

tendo o município recebido qualquer resposta no referido prazo). 

 

4. Na sequência dos ofícios10 emitidos pela CML, foi rececionado o requerimento do promotor 

“Golfrei - Empreendimentos Turísticos, S.A.” em 02.07.2018 (com o registo de entrada n.º 

26831) que se anexa, o qual encerra a sua pronúncia em sede de audiência de interessados, 

nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 dos artigos 121.º e 122.º do CPA; no sentido 

de ser: 

“a) Reiterado o interesse na concretização do Projeto, conforme atos já praticados, 

designadamente, RIP, RIM, classificação PIN e pareceres favoráveis (com eventuais 

condicionalismos) emitidos pelas Entidades consultadas; 

b) Expressa e fundamentadamente declaradas a não caducidade do procedimento de 

elaboração do PUVF e a manutenção do contrato para planeamento em vigor; 

c) Agendada reunião da CPAI no sentido da consensualização entre as Entidades nela 

representadas e a ora Requerente da realização de procedimento de AIA em simultâneo com o 

processo de planeamento em curso; 

d) Atualizado o cronograma PIN, nessa conformidade; (…)”. 

 

5. A CML, em sede de ponderação da pronúncia emitida pelo promotor e atendendo a que a 

determinação da elaboração do PUVF resultou de uma opção concertada entre o Governo / 

Administração Central e Administração Local, ou seja, num contexto jurídico-administrativo 

mais vasto do que uma iniciativa de planeamento exclusivamente municipal, solicitou à CPAI, 

através do ofício n.º 15935, de 01.08.2018, atento às suas competências em razão da matéria, 

que promovesse as diligências necessárias junto das demais entidades com assento nessa 

Comissão, no sentido de emitirem pronúncia, no âmbito das respetivas atribuições e 

competências, nomeadamente sobre:  

9 Gabinete da Secretaria de Estado do Turismo; Gabinete da Secretaria de Estado do Ordenamento do Território e da 
Conservação da Natureza; Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve; Turismo de Portugal, I.P.; 
Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas; Agência Portuguesa do Ambiente – Administração da Região Hidrográfica 
do Algarve; Direção Regional de Agricultura e Pescas do Algarve e Agência para o Investimento e Comércio Externo de 
Portugal. A CML notificou as presentes entidades através dos respetivos ofícios, datados de 26.04.2018. 
10 Com as referências, respetivamente, 8971, de 26.04.2018 e 12663, de 13.06.2018. 
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- A validade/manutenção do Despacho Conjunto n.º 3766/2012, publicado no Diário da 

República, 2.ª série, n.º 53, de 14 de março de 2012, através do qual o Governo reconheceu o 

Relevante Interesse Público (RIP) do empreendimento Vale do Freixo – Golf & Country Estate, 

enquanto Núcleo de Desenvolvimento Económico (NDE) de tipologia Tipo III; 

- A validade/manutenção do reconhecimento do interesse regional do empreendimento, 

atribuído na 7.ª reunião, na generalidade, do Observatório do PROT Algarve, em 22.06.2012; 

- A validade/manutenção do reconhecimento pela CAA-PIN (atual CPAI) de estatuto PIN n.º 206 

ao projeto. 

 

6. Em 17.09.2018, 01.10.2018 e 15.10.2018, realizaram-se respetivamente as 102.ª, 103.ª e 

104.ª reuniões da CPAI, onde as questões colocadas foram objeto de análise e pronúncia por 

parte das entidades aí representadas e envolvidas no procedimento de elaboração do PUVF. 

 

7. No âmbito das referidas reuniões da CPAI foi salientado o facto de, em sede de audiência de 

interessados, o promotor ter manifestado a sua disponibilidade para proceder à elaboração de 

um estudo prévio e do respetivo procedimento de Avaliação de Impacte Ambiental (AIA), na 

sequência do que lhe tem vindo a ser sugerido pelo ICNF desde o início da fase de 

concertação, como forma de aferir e assegurar a integridade do SIC Barrocal. 

 

8. E por parte da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve (CCDR 

Algarve), no âmbito das mesmas reuniões, foi reiterado o “(…) seu entendimento que o 

instrumento caducou face à lei. (…) o prazo de elaboração do PUVF se encontra esgotado, 

pelo que conclui pela caducidade do procedimento. Por outro lado, e por forma a dar 

cumprimento ao condicionalismo constante da alínea a) do despacho de (RIP) do 

empreendimento de Vale do Freixo (“Elaboração e aprovação pela autarquia de instrumento de 

gestão territorial que permita a realização do projeto”), terá de ser iniciado um novo 

procedimento de formação de plano municipal. Contudo, se o projeto a implementar implicar a 

reclassificação de solos rurais em urbanos, será necessário um Plano de Pormenor (PP) com 

efeitos registais, exigência que decorre da entrada em vigor, em 2015, do novo Regime 

Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial” (cfr. extrato da minuta de ata).  
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9. Mais, o Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF) manifestou a sua 

posição por escrito relativamente às questões que foram colocadas pela CML junto da CPAI, 

através de email enviado à CPAI em 15.10.2018 (que se anexa), no qual refere:  

“Sobre a manutenção do RIP do Plano de Urbanização do Vale do Freixo, Quinta do Freixo 

PIN 206 Vale do Freixo - Golf & Country Estate consideramos que tendo em conta que: 

-Nunca foi conseguido demonstrar por parte do promotor que não havia a afetação da 

integridade do sítio Barrocal PTCON0049 relevando os efeitos cumulativos de outros projetos 

entre eles o NDT da Quinta da Ombria. 

-Não houve a demonstração da não afetação dos valores naturais da Rede Natura 2000. 

-Que os pareceres do ICNF foram sempre desfavoráveis ao processo e que em Maio de 2018 

o município de Loulé comunicou que ia extinguir o procedimento de elaboração do PUVF. 

Considera-se que: 

-O Reconhecimento de interesse público da pretensão está prejudicado pelo histórico 

processual não havendo fundamento para a sua manutenção o que tem implicações na 

manutenção do estatuto PIN.”. 

 

9. Tendo a CPAI em 24.10.2018, através do ofício 2018.ENV.LXA/MOS/EV/LMS (S-24/10/2018-

13016), informado a CML em resposta às questões colocadas que “(…) é seu entendimento 

que se mantêm os pressupostos em que assentam a emissão daqueles atos, enquanto os 

mesmos não forem expressamente revogados, logo mantem-se o reconhecimento pela CPAI 

do estatuto PIN deste projeto.”, que se anexa. 

 

10. Pelo que, em sede de ponderação da pronúncia emitida pelo promotor, a CML diligenciou 

ações junto das entidades intervenientes no procedimento de elaboração do PUVF, no sentido 

de saber em coordenação com aquelas, se poderia ou não haver condições para prosseguir 

com este procedimento e após análise do parecer transmitido pela CCDR Algarve, pelo ICNF e 

pela CPAI, esta Edilidade assume como decisão final a extinção, por caducidade, do 

procedimento de elaboração do PUVF, nos termos do disposto no n.º 7 do artigo 76.º, 

conjugado com o artigo 197.º, ambos do RJIGT, destacando, em síntese, os seguintes aspetos:  
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10.1 - A CML, enquanto entidade responsável pela elaboração do PUVF, no âmbito do seu 

poder de discricionariedade de planeamento11 e após ponderação do conflito de interesses 

públicos e privados em causa, considerou, atento ao princípio da legalidade e da 

proporcionalidade, que não se encontravam reunidas as condições para evoluir com o 

procedimento de elaboração deste Plano. Neste sentido, acresce salientar que em sede de 

contrato para planeamento, celebrado em 20.11.2012, ficou estabelecido, na sua cláusula 

oitava, a reserva de não aprovação do Plano por parte do município de Loulé, no pleno 

exercício dos seus poderes públicos de planeamento urbano. 

 

10.2 – A CML vem corroborar a posição constante na Proposta n.º 766-2018 DP, aprovada por 

maioria, em 18.04.2018, na qual foi avocada a caducidade do procedimento de elaboração do 

PUVF, nos termos do disposto no n.º 7 do artigo 76.º, conjugado com o artigo 197.º, ambos 

RJIGT. Ou seja, considera que este procedimento, por não se encontrar em fase de discussão 

pública aquando da entrada em vigor do novo RJIGT (em 13.07.2015), não está abrangido pela 

exceção prevista no n.º 2 do artigo 197.º12, aplicando-se-lhe a caducidade automática. Contudo 

e na eventualidade de ser encetado um novo procedimento de planeamento (plano de 

pormenor com efeitos registais), nos termos do n.º 1 do artigo 197.º13 do citado diploma, serão 

salvaguardados os atos já praticados, i.e. no novo procedimento serão aproveitados todos os 

atos que lhe sejam aplicáveis e que se mantenham válidos, nos termos da lei.  

 

10.3 - Neste contexto, é posição da CML que qualquer novo procedimento de formação de 

plano municipal (plano de pormenor com efeitos registais) para esta área, deverá ser 

precedido de um Estudo de Impacte Ambiental, com uma decisão favorável ou favorável 

condicionada. 

 
11 Importa salientar que a atividade administrativa de planificação territorial é caraterizada pela sua discricionariedade de 
planeamento, ou seja, como refere Alves Correia, “assiste-se, por isso, a um reconhecimento pela lei aos órgãos com 
competência planificatória de uma zona de liberdade, a qual pode abranger a decisão de elaborar, ou não, um plano (…)”. Por 
outro lado, afirma ainda este autor, que esta discricionariedade de planificação carateriza-se por “uma situação complexa de 
decisões”, atendendo a que “estão implicadas variadíssimas decisões singulares, as quais devem ser conciliadas umas com as 
outras, de modo a reuni-las num todo. Para esse efeito, devem ser tomados em consideração os numerosos interesses públicos 
e privados colidentes para ser realizada a sua coordenação e serem entrelaçados numa unidade”. Contudo, esta 
discricionariedade de planificação não desvincula a Administração de respeitar escrupulosamente as vinculações legais, assim 
como os princípios jurídicos fundamentais (v.g. igualdade, proporcionalidade, justiça, imparcialidade, boa-fé, racionalidade) e 
observar estritamente os direitos, liberdades e garantias dos cidadãos. [Cfr. Fernando Alves Correia, Manual de Direito do 
Urbanismo, Almedina, 2008, 4.ª ed., vol. I, pp. 645 a 647].  
12 Dispõe o n.º 2 do artigo 197.º que, “Excecionam-se do disposto no número anterior os procedimentos relativos aos 
instrumentos de gestão territorial que se encontrem em fase de discussão pública, à data da entrada em vigor do presente 
decreto-lei.” 
13 Dispõe o n.º 1 do artigo 197.º que, “As regras estabelecidas no presente decreto-lei aplicam-se aos procedimentos já iniciados 
à data da sua entrada em vigor, sem prejuízo da salvaguarda dos atos já praticados.” 
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Tenho, assim, a honra de propor que a Exma. Câmara Municipal de Loulé delibere: 

 

1. Aprovar a proposta de decisão final de extinção do procedimento de elaboração do PUVF, 

por caducidade, nos termos do n.º 7 do artigo 76.º, conjugado com o artigo 197.º, ambos do 

RJIGT e, subsequentemente revogar a deliberação CML de 31.10.2012, que determinou a 

elaboração do Plano, e cessar o contrato para planeamento, celebrado entre a CML e o 

promotor em 20.11.2012 (com adenda ao contrato celebrada em 29.01.2013); 

2. Dar conhecimento do teor da deliberação ao promotor; 

3. Dar conhecimento do teor da deliberação à Assembleia Municipal de Loulé; 

4. Dar conhecimento do teor da deliberação às entidades envolvidas: Gabinete da Secretaria 

de Estado do Turismo; Gabinete da Secretaria de Estado do Ordenamento do Território e da 

Conservação da Natureza; Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do 

Algarve; Turismo de Portugal, I.P.; Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas; 

Agência Portuguesa do Ambiente – Administração da Região Hidrográfica do Algarve; 

Direção Regional de Agricultura e Pescas do Algarve e Agência para o Investimento e 

Comércio Externo de Portugal;  

5. Dar conhecimento do teor da deliberação à União de Freguesias de Querença, Tôr e 

Benafim. 

 

Loulé, 31 de outubro de 2018 
 

A Vereadora, Heloísa Madeira 
 
 
 
 
 
 
 
 
Anexos: 
- Cópia da Deliberação CML/ Proposta n.º 766-2018 DP, de 18.04.2018;  
- Cópia do requerimento do promotor “Golfrei - Empreendimentos Turísticos, S.A.”, de 02.07.2018 (com 
o registo de entrada n.º 26831); 
- Cópia do email do ICNF, de 15.10.2018; 
- Cópia do ofício da CPAI, 2018.ENV.LXA/MOS/EV/LMS (S-24/10/2018-13016), de 24.10.2018. 
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De: Teresa Leonardo - icnf [mailto:teresa.leonardo@icnf.pt]  
Enviada: segunda-feira, 15 de outubro de 2018 15:09 
Para: Elisabete Velez 
Cc: Sandra Sarmento - icnf; Francisco José Chagas Reis; mjoao.pinto@mamb.gov.pt 
Assunto: PIN 206 Vale do Freixo - Golf & Country Estate 
 

Boa tarde, 

 

Sobre a manutenção do RIP do Plano de Urbanização do Vale do Freixo, Quinta do Freixo PIN 

206 Vale do Freixo - Golf & Country Estate consideramos que tendo em conta que: 

-Nunca foi conseguido demonstrar por parte do promotor que não havia a afetação da 

integridade do sítio Barrocal PTCON0049 relevando os efeitos cumulativos de outros 

projetos entre eles o NDT da Quinta da Ombria. 

-Não houve a demonstração da não afetação dos valores naturais da Rede Natura 

2000. 

-Que os pareceres do ICNF foram sempre desfavoráveis ao processo e que em Maio de 

2018 o município de Loulé comunicou que ia extinguir o procedimento de elaboração 

do PUVF. 

 

Considera-se que: 

-O Reconhecimento de interesse público da pretensão está prejudicado pelo histórico 

processual não havendo fundamento para a sua manutenção o que tem implicações 

na manutenção do estatuto PIN. 

 

Com os melhores cumprimentos, 

 

Teresa Leonardo 

 

ICNF - Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, IP  - Institute for Nature Conservation and Forests 

DPAI – Diretora do Departamento de Planeamento e Assuntos Internacionais  - Head of the Planning and International Affairs 

Department  
Av República, 16 a 16B, 7º  1050 – 191 Lisboa 

PORTUGAL 

Telef.: +351 213 507 900  Fax: +351 213 507 984 

ext: 51313 email: teresa.leonardo@icnf.pt 

www.icnf.pt 

 

� Antes de imprimir este e-mail pense bem se é necessário fazê-lo/ Please consider the environment before printing this email 
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PROPOSTA 

 

ASSUNTO: PROPOSTA DE EXTINÇÃO DO PROCEDIMENTO DE ELABORAÇÃO 

DO PLANO DE URBANIZAÇÃO DO VALE DO FREIXO (PUVF). DAR 

CONHECIMENTO À ASSEMBLEIA MUNICIPAL. 

 

Na sequência da reunião da Comissão Permanente de Apoio ao Investidor (CPAI), realizada 

em 29 de janeiro de 2018, nas instalações do Gabinete do Ministério da Economia1, tendo por 

base o Memorando anexo e considerando que: 

 

1.O Despacho Conjunto n.º 3766/2012, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 53, de 

14 de março, através do qual o Governo reconheceu o relevante interesse público do 

empreendimento Vale do Freixo – Golf & Country Estate, determinou como condicionalismo, 

nomeadamente na alínea a) “Elaboração e aprovação pela autarquia de instrumento de gestão 

territorial (IGT) que permita a realização do projeto” e na alínea i) “Submissão a procedimento 

de avaliação de impacte ambiental (AIA), de forma a ponderar os impactes diretos resultantes 

da eventual concretização do projeto, bem como os impactes indiretos e os impactes 

cumulativos com outros empreendimentos em curso ou aprovados para a zona envolvente, a 

qual se considera a Unidade Territorial da Serra como definida no PROT Algarve”. 

 

2. O Plano de Urbanização do Vale do Freixo (PUVF) pretende enquadrar a execução do 

empreendimento turístico Vale do Freixo – Golf & Country Estate, num prédio misto com uma 

área aproximada de 381 hectares sito na Quinta do Freixo, União de Freguesias de Querença, 

Tôr e Benafim, consubstanciado na concretização de um Núcleo de Desenvolvimento 

Económico (NDE) de tipologia “Tipo III”, de relevância nacional para a atividade turística, 

enquadrado no conceito de investimento estruturante, previsto no Plano Regional de 

Ordenamento do Território do Algarve (PROT Algarve); 

 

                                                           
1
 Entidades presentes na reunião: Gabinete do Ministro da Economia; Gabinete da Secretaria de Estado do Turismo; Promotor; 

Câmara Municipal de Loulé; Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF); Agência para o Investimento e 
Comércio Externo de Portugal (AICEP); Turismo de Portugal, I.P.; CCDR Algarve. 
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3. Em 31.10.2012 foi deliberado pela Câmara Municipal de Loulé (CML) determinar a 

elaboração do PUVF e estipular o respetivo prazo de elaboração2 em 18 meses, deliberação 

objeto de publicação através do Aviso n.º 15173/2012, no Diário da República, 2.ª série, n.º 

218, de 12 de novembro, retificado pela Declaração de Retificação n.º 1527/2012, de 22 de 

novembro; 

 

4. A elaboração do projeto do PUVF foi objeto de um contrato para planeamento, celebrado em 

20 de novembro de 20123, entre o município de Loulé e o promotor, Golfrei Empreendimentos 

Turísticos, S.A., o qual estabelece, respetivamente, nos pontos I.4 e J.5 dos seus 

Considerandos, que o poder do planeamento é público e depende, nos termos da lei, da CML e 

da Assembleia Municipal, e que o cumprimento da lei deverá ser salvaguardado, no que 

respeita ao procedimento de elaboração e de aprovação dos instrumentos de gestão territorial, 

designadamente na participação de todos os interessados e no exercício de competências por 

parte de outras entidades públicas. Mais ficou estabelecido, na cláusula oitava6 do referido 

contrato, a reserva de não aprovação do Plano por parte do município de Loulé, no pleno 

exercício dos seus poderes públicos de planeamento urbano; 

 

5. Em sede de conferência de serviços da proposta do PUVF, realizada em 27.11.2014, o 

Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF) emitiu parecer desfavorável em 

04.12.2014, tendo decorrido desde essa data a tentativa de concertação com aquele instituto, 

verificando-se, contudo, a incapacidade de concertar o parecer emitido, apesar dos esforços do 

município de Loulé, com a respetiva colaboração do promotor e da equipa técnica, em procurar 

corresponder às solicitações manifestadas pelo ICNF, o qual refere não dispor de elementos 

que lhes permita concluir sobre a não afetação do SIC Barrocal, devendo o projeto ser sujeito a 

Avaliação de Impacte Ambiental (AIA); 
                                                           
2
 De acordo com o disposto no n.º 4 da cláusula quinta do contrato para planeamento, “Os trabalhos conducentes à elaboração 

do projeto do PUVF iniciam-se com a deliberação da Câmara Municipal, relativa à aprovação da composição da equipa técnica 
multidisciplinar para a elaboração do Plano, conforme previsto no n.º 1 da cláusula quarta, e com a assinatura do presente 
Contrato. “ A CML deliberou aprovar, por unanimidade, a constituição da equipa técnica multidisciplinar em 23.01.2013. 
3
 Celebrada Adenda ao Contrato em 29.01.2013, que teve por objeto prorrogar o prazo estabelecido no n.º 1 da cláusula quarta 

do contrato para planeamento. 
4
 Refere o ponto I. do contrato para planeamento que: “A parceria que o presente Contrato estabelece em nada afeta o 

reconhecimento de que o poder de planeamento é público e depende, nos termos da lei, da Câmara Municipal de Loulé e da 
Assembleia Municipal, entidades com competência para a concreta determinação do conteúdo material do Plano em causa, sem 
prejuízo dos interesses e legítimas expectativas do Segundo Outorgante”. 
5
 Refere o ponto J. do contrato para planeamento que: “Do reconhecimento afirmado no Considerando antecedente, resulta que 

em circunstância alguma o conteúdo do presente Contrato impede ou condiciona o cumprimento da lei, no que respeita ao 
procedimento de elaboração e de aprovação dos instrumentos de gestão territorial, em conformidade com o disposto na lei, 
designadamente, a participação de todos os interessados e o exercício de competências por parte de outras entidades públicas”. 
6
 Dispõe a cláusula oitava do contrato para planeamento que: “O Primeiro Outorgante reserva-se o direito de não aprovar a 

proposta de Plano, no pleno exercício dos seus poderes públicos de planeamento urbano.” 
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6. Por força do disposto no n.º 7 do artigo 76.º7, conjugado com o artigo 197.º8, ambos do 

Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial9 (RJIGT), e face à alteração do quadro 

legislativo referente aos procedimentos inerentes à elaboração dos planos territoriais 

municipais, o procedimento de elaboração do PUVF encontra-se caducado, sendo que à luz do 

novo RJIGT, a reclassificação do solo rústico para solo urbano, necessária para efeitos da 

concretização do empreendimento turístico em apreço, apenas poderá ocorrer através da 

abertura de um novo procedimento para a elaboração de um plano de pormenor (PP) com 

efeitos registais.  

 

7. O Despacho Conjunto referido no ponto 1 desta Proposta, impõe como condicionalismo a 

submissão do projeto a procedimento de AIA, sendo que o município de Loulé expressou 

desde o primeiro momento a necessidade de ser esclarecida previamente a articulação entre a 

elaboração do PUVF e o procedimento de AIA (situação plasmada no clausulado do contrato 

para planeamento, mencionado no ponto 4 desta Proposta, bem como nas atas da CPAI), 

ambos exigidos pelo PROT Algarve para a concretização do NDE Tipo III (posição que foi 

corroborada pela CCDR Algarve).  

  

Face à incapacidade de concertar o parecer desfavorável emitido pelo ICNF à proposta de 

Plano, bem como à caducidade do procedimento de elaboração do mesmo e atento à alteração 

do quadro legislativo referente aos procedimentos inerentes à elaboração dos planos territoriais 

municipais, considera-se que não se encontram reunidas as condições para evoluir com o 

procedimento de elaboração do PUVF.  

 

Sem prejuízo do acima exposto, caso se mantenha válido o Despacho Conjunto mencionado 

no ponto 1 desta Proposta e o promotor manifeste a intenção de instruir um procedimento de 

AIA, do qual resulte uma Declaração de Impacte Ambiental (DIA) favorável ou favorável 

condicionada, o município poderá determinar o início de um novo procedimento de formação de 

plano municipal (PP com efeitos registais), nos termos do RJIGT e do PROT Algarve. 

                                                           
7
 Dispõe o n.º 7 do artigo 76.º que: “O não cumprimento dos prazos estabelecidos determina a caducidade do procedimento.” 

8
 Dispõe o artigo 197.º que: “1 – As regras estabelecidas no presente decreto-lei aplicam-se aos procedimentos já iniciados à 

data da sua entrada em vigor, sem prejuízo da salvaguarda dos atos já praticados. 2 – Excecionam-se do disposto no número 
anterior os procedimentos relativos aos instrumentos de gestão territorial que se encontrem em fase de discussão pública, à data 
da entrada em vigor do presente decreto-lei.” 
9
 Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio. 
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Mais se salienta que a elaboração de um projeto desta natureza, numa zona sensível do ponto 

de vista ambiental, como é o caso, acarreta responsabilidades acrescidas que têm 

necessariamente que ser concertadas com os organismos com responsabilidades em razão 

das matérias em questão. 

 

 

Tenho, assim, a honra de propor que a Exma. Câmara Municipal de Loulé delibere: 

 

1. Aprovar a proposta de extinção do procedimento de elaboração do PUVF, caducado nos 

termos do n.º 7 do artigo 76.º, conjugado com o artigo 197.º, ambos do RJIGT, e 

subsequentemente revogar a deliberação CML de 31.10.2012, que determinou a elaboração 

do Plano, e cessar o contrato para planeamento, celebrado entre a CML e o promotor em 

20.11.2012 (com adenda ao contrato celebrada em 29.01.2013); 

2. Dar conhecimento do teor da deliberação ao promotor, fixando um prazo de 30 dias úteis 

para o exercício do direito de audiência prévia, nos termos do n.º 1 do artigo 121.º10 e do n.º 

1 do artigo 122.º11, ambos do Código do Procedimento Administrativo12, considerando que, 

sem prejuízo do deliberado no ponto 1, caso o promotor manifeste a intenção de instruir um 

procedimento de AIA, do qual resulte uma Declaração de Impacte Ambiental (DIA) favorável 

ou favorável condicionada, o município poderá determinar o início de um novo procedimento 

de formação de plano municipal (PP com efeitos registais); 

3. Dar conhecimento do teor da deliberação à Assembleia Municipal de Loulé; 

4. Dar conhecimento do teor da deliberação às entidades envolvidas: Gabinete da Secretaria 

de Estado do Turismo; Gabinete da Secretaria de Estado do Ordenamento do Território e da 

Conservação da Natureza; Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do 

Algarve; Turismo de Portugal, I.P.; Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas; 

Agência Portuguesa do Ambiente – Administração da Região Hidrográfica do Algarve; 

Direção Regional de Agricultura e Pescas do Algarve e Agência para o Investimento e 

                                                           
10

 Dispõe o n.º 1 do artigo 121.º do CPA que: “Sem prejuízo do disposto no artigo 124.º, os interessados têm o direito de ser 
ouvidos no procedimento antes de ser tomada a decisão final, devendo ser informados, nomeadamente, sobre o sentido 
provável desta.” 
11

 Dispõe o n.º 1 do artigo 122.º do CPA que: “Para efeitos do disposto no artigo anterior, o órgão responsável pela direção do 
procedimento determina, em cada caso, se a audiência se processa por forma escrita ou oral e manda notificar os interessados 
para, em prazo não inferior a 10 dias, dizerem o que se lhes oferecer.” 
12

 Aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro.  
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Comércio Externo de Portugal, para os efeitos tidos por convenientes, fixando um prazo de 

30 dias úteis para eventual pronúncia sobre o assunto;  

5. Dar conhecimento do teor da deliberação à União de Freguesias de Querença, Tôr e 

Benafim. 

 

Loulé, 13 de abril de 2018 

 

A Vereadora 

 

 

Heloísa Madeira 
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PLANO DE URBANIZAÇÃO DO VALE DO FREIXO (PUVF) 

MEMORANDO 

 

 

Reconhecimento RIP 

 

Despacho Conjunto dos Gabinetes do Secretário de Estado Adjunto da Economia e 

Desenvolvimento Regional (SEAEDR), da Secretária de Estado do Turismo (SET) e do Secretário 

de Estado do Ambiente e do Ordenamento do Território (SEAOT) | 14.03.2012 | Anexo I 

Despacho conjunto n.º 3766/2012, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 53, através 

do qual o Governo reconheceu o Relevante Interesse Público (RIP) do empreendimento Vale 

do Freixo – Golf & Country Estate, enquanto Núcleo de Desenvolvimento Económico (NDE) de 

tipologia Tipo III, condicionado ao cumprimento dos condicionalismos constantes das alíneas 

a) a i), decorrentes dos pareceres da Agência Portuguesa do Ambiente – Administração da 

Região Hidrográfica do Algarve (APA-ARH Algarve), da Comissão de Coordenação e 

Desenvolvimento Regional do Algarve (CCDR Algarve), da Direção Regional da Agricultura e 

Pescas do Algarve (DRAP Algarve), do Instituto de Conservação da Natureza e da 

Biodiversidade (ICNB) e do Turismo de Portugal (TdP). 

 

Estatuto PIN 

 

Ofício da Agência para o Investimento e Comércio Externo de Portugal (AICEP) | 30.04.2012 | 

Anexo II 

Ofício com ref.ª 2012.ENV.LXA/PG/MOS/LMS S-8700, que transmite o reconhecimento pela 

CAA-PIN [atual Comissão Permanente de Apoio ao Investidor (CPAI)] de estatuto PIN n.º 206 

ao projeto. 

 

Reconhecimento do interesse Municipal e Regional 

 

Deliberação da Assembleia Municipal Loulé | 15.06.2012 | Anexo III 

A Assembleia Municipal de Loulé aprovou, por unanimidade, a proposta de reconhecimento 

do interesse municipal do empreendimento, deliberada pela Câmara Municipal de Loulé 

(CML), por unanimidade, em reunião de 30.05.2012. 
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Reunião do Observatório do PROT Algarve| 22.06.2012 | Anexo IV 

7.ª reunião, na generalidade, do Observatório do PROT Algarve, que reconhece o interesse 

regional do empreendimento. 

 

Elaboração do Plano e reuniões no âmbito CPAI 

 

Reunião da CAA-PIN (atual CPAI) |09.08.2012 | Anexo V 

Reunião promovida pela AICEP com participação do Gabinete SEAOT, CML, CCDR Algarve, 

Instituto de Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF), APA-ARH Algarve, TdP, AICEP e 

promotor e em que a CML solicitou que fosse esclarecido como se irá processar a articulação 

entre a elaboração do Plano de Urbanização (PU) e o procedimento de Avaliação de Impacte 

Ambiental (AIA), ambos exigidos pelo PROT Algarve para a concretização do NDE. 

Relativamente ao assunto, a CCDR Algarve considerou “(…) que se poderia ganhar tempo e 

obviar aos problemas levantados pela Câmara se, em simultâneo à elaboração do PU, se desse 

início à elaboração do EIA, podendo proceder às consultas públicas ao mesmo tempo, usando 

da faculdade que a lei concede a projetos PIN.” 

 

Reunião CAA-PIN (atual CPAI) | 27.09.2012 | Anexo VI 

Reunião promovida pela AICEP com participação da CML, CCDR Algarve, ICNF, APA-ARH 

Algarve, TdP, AICEP e promotor. 

 

Deliberação da CML |31.10.2012 | Anexo VII 

A CML deliberou, por unanimidade, aprovar o contrato para planeamento, determinar a 

elaboração do Plano, aprovar os termos de referência, determinar a elaboração da Avaliação 

Ambiental Estratégica (AAE), estipular o prazo de elaboração do PUVF em 18 meses
1
 e solicitar 

o seu acompanhamento à CCDR Algarve. 

[Publicação em Diário da República através do Aviso n.º 15173/2012, de 12.11.2012] 

 

Contrato para Planeamento | 20.11.2012 | Anexo VIII 

Celebrado contrato para planeamento entre a CML e a Golfrei Empreendimentos Turísticos, 

S.A. que tem por objeto a elaboração do PUVF, com adenda em 29.01.2013. 

                                                           
1
 De acordo com o disposto no n.º 4. da Cláusula Quinta do Contrato para Planeamento, “Os trabalhos conducentes à elaboração 

do projeto do PUVF iniciam-se com a deliberação da Câmara Municipal, relativa à aprovação da composição da equipa técnica 

multidisciplinar para a elaboração do Plano, conforme previsto no n.º 1 da Cláusula Quarta, e com a assinatura do presente 

Contrato. “ A CML deliberou aprovar a constituição da equipa técnica multidisciplinar em 23.01.2013. 
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Deliberação da CML | 23.01.2013 | Anexo IX 

A CML deliberou, por unanimidade, aprovar a constituição da equipa técnica multidisciplinar 

apresentada nos termos da cláusula quarta do contrato para planeamento, assinado em 

20.11.2012. 

 

Reunião da CAA-PIN (atual CPAI) |12.02.2013 | Anexo X 

Reunião promovida pela AICEP com participação da CML, CCDR Algarve, ICNF, APA-ARH 

Algarve, TdP, AICEP e promotor em que a CML “(…) expressou a preocupação, já 

anteriormente referida noutras reuniões, quanto à interpretação da exigência de AIA no NDE 

Tipo III, de acordo com o PROT Algarve, e alertou para a necessidade de se clarificar em que 

fase deve ser efetuado o procedimento de AIA e se a aprovação do PU pode ocorrer antes da 

emissão da DIA (…)”. Neste sentido a CCDR Algarve “(…) reafirmou a conveniência desse 

estudo decorrer em simultâneo com a elaboração do PU. Logo que este plano disponha de 

uma pré-proposta, minimamente consensualizada com as entidades que acompanham a sua 

elaboração, deverão ser preparados os estudos prévios das diferentes intervenções previstas 

no mesmo, sendo que a AIA deverá incidir sobre o conjunto dos projetos abrangidos pela área 

de intervenção do PU.” 

 

Reunião da CAA-PIN (atual CPAI)| 16.04.2013 | Anexo XI 

Reunião promovida pela AICEP com participação da CML, CCDR Algarve, ICNF, APA-ARH 

Algarve, TdP, AICEP e promotor, em que o ICNF “(…) alertou que a AIA é fundamental e que 

pode condicionar a aprovação do PU, pelo que deveria ser desenvolvido e apresentado em 

simultâneo com o PU (…)”. 

 

Conferência de Serviços | 27.11.2014 | Anexo XII 

Conferência de Serviços em que o ICNF transmitiu que “será emitido parecer desfavorável à 

proposta em apreciação (…)”. No dia 04.12.2014 o ICNF remeteu à CCDR Algarve ofício com 

ref.ª 60176/2014/DCNF-ALG/DLAP, a transmitir o referido parecer. 

 

Reunião de Concertação | 15.01.2015 | Anexo XIII 

Reunião de concertação relativa ao parecer desfavorável do ICNF, com presença da CML, ICNF, 

CCDR Algarve, TdP, AICEP e promotor. 
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Memorando – Proposta de Alteração | 04.05.2015 

A CML enviou ao ICNF para apreciação, via e-mail, o memorando que consubstancia a 

proposta de alteração (documento “Memorando – Proposta de alteração para concertação 

com ICNF após Conferência de Serviços – Abril de 2015”). 

 

Reunião da CPAI |15.06.2015 | Anexo XIV 

33.ª reunião da CPAI promovida pela AICEP, com a intervenção do Gabinete do Secretário de 

Estado do Ordenamento do Território e Conservação da Natureza (SEOTCN) e do ICNF, tendo 

esta entidade comunicado que “(…) com base na informação constante da AAE existente, não 

podia assegurar que não seria afetada a integridade do Sítio, pelo que aconselhava a 

apresentação do EIA (Estudo de Impacte Ambiental) cuja informação mais completa permitiria 

a correta avaliação dos impacte dos projeto.”. 

 

Ofício do ICNF |30.06.2015 

Ofício remetido pelo ICNF (ref.ª 36733/2015/CD) que indica os elementos que considerava 

necessários para densificação da AAE do PUVF, na sequência do acordado na reunião 33.ª da 

CPAI. 

 

Ofício da CML |19.02.2016 

A CML enviou ofício com ref.ª 3036 ao ICNF, a remeter, para apreciação, o documento 

“Avaliação Ambiental Estratégica do Plano de Urbanização do Vale do Freixo – Resposta ao 

ofício do ICNF (Ref.ª 36733/2015/CD) – CML – Fev. 2016”. 

 

Ofício do ICNF|28.03.2016  

Ofício do ICNF (ofício ref.ª 19117/2016/DCNF-ALG/DLAP) a transmitir que, analisado o 

documento “Avaliação Ambiental Estratégica do Plano de Urbanização do Vale do Freixo – 

Resposta ao ofício do ICNF (Ref.ª 36733/2015/CD) – CML – Fev. 2016”, mantém o parecer 

desfavorável anteriormente emitido. 

 

Reunião da CPAI |18.04.2016 | Anexo XV 

Reunião promovida pela AICEP (Ata n.º 51), com a participação da CCDR Algarve, do ICNF, do 

TdP, da AICEP, do Gabinete da SET, do Gabinete da SEOTCN e da CML. Nesta reunião o ICNF 

“(…) informou nada ter a acrescentar ao parecer emitido, reiterando que, após análise dos 

elementos adicionais apresentados pelo promotor, não foi possível concluir pela não afetação 

significativa do Sítio do Barrocal.” “O representante do Gabinete da Secretária de Estado do 
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Ordenamento do Território e da Conservação da Natureza informou que esta pronúncia do 

ICNF corresponde à posição que a Senhora Secretária de Estado tem sobre esta matéria (…).” 

Neste contexto, e considerando a incapacidade técnica em concluir a concertação do parecer 

desfavorável do ICNF, a CML referiu “(…) que deve ser a Administração a propor a revogação 

do RIP, caso entenda que não há condições para a concretização dos efeitos que dele 

resultam.” 

 

E-mail da CML | 04.05.2016 

A CML enviou ao ICNF, via e-mail, o documento “Avaliação Ambiental Estratégica do Plano de 

Urbanização do Vale do Freixo – Resposta ao Parecer do ICNF (Ref.ª 19117/2016/DCNF-

ALG/DLAP) – CML – Maio 2016”. 

 

Reunião de Concertação | 12.05.2016 | Anexo XVI 

Reunião de concertação com ICNF, com presença da CML, ICNF, CCDR Algarve, TdP, AICEP, 

equipa técnica (ET) e promotor, onde se decidiu promover uma reunião entre os técnicos da 

ET e os técnicos do ICNF no sentido de encontrarem em conjunto um caminho para alcançar o 

nível de detalhe pretendido. 

 

Reunião | 13.07.2016 | Anexo XVII 

Reunião técnica no âmbito da concertação com o ICNF, com presença da CML, ICNF e ET, 

mantendo-se a incapacidade técnica em concluir a concertação do parecer desfavorável do 

ICNF. 

 

Ofício da CML |14.03.2017| Anexo XVIII 

A CML enviou o ofício com ref.ª 3910, à SEOTCN, com conhecimento para a SET, a solicitar a 

marcação de uma reunião para dirimir, ao nível da administração central, o impasse gerado 

em sede de concertação do parecer desfavorável do ICNF. 

 

Reunião | 29.01.2018| Anexo XIX 

Reunião promovida pelo TdP, com a participação do Gabinete do Ministro da Economia, do 

Gabinete da SET, do ICNF, da AICEP, do TdP, da CCDR Algarve, da CML e do promotor. O ICNF 

informou que “(…) os elementos entregues pelo promotor não permitem concluir pela 

integridade do Sítio Barrocal. A solução terá de ir mais além do que a elaboração de um PU e 

da correspondente AAE, devendo traduzir-se na elaboração de um estudo prévio e do 

respetivo procedimento de AIA.”. A CCDR Algarve pronunciou-se no sentido que “A solução 
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passa, eventualmente, pela elaboração de uma AIA em fase de estudo prévio e de uma 

proposta de plano de pormenor.”. Neste contexto a CML conclui que “Face à manutenção do 

parecer desfavorável do ICNF, a CM de Loulé não poderá emitir decisão favorável à proposta 

do PUVF.”. 

 

Loulé, 13 de abril de 2018. 
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DESPACHO CONJUNTO N.º 3766/2012 
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2005 -2007 — Técnico superior da REFER — Rede Ferroviária 
Nacional, E. P., prestando serviço na Direção de Planeamento Estra-
tégico;

1997 -2005 — Vogal do Conselho de Administração da FERBRI-
TAS — Empreendimentos Industriais e Comerciais, S. A;

1988 -1997 — Administrador da PERFORM — Projetos e Estudos 
de Organização e Desenvolvimento, S. A.;

1997 -1997 — Diretor técnico da PERFEX — Projetos e Estudos de 
Transportes e Desenvolvimento, A. C. E.;

1996 -1997 — Vogal da Comissão de Acompanhamento do Metro do 
Porto, nomeada pelo Governo através do Ministério do Equipamento;

1996 -1997 — Vogal da comissão organizadora da CP — Empresa de 
Transportes Ferroviários, E. P., nomeação pelo Despacho n.º 120/96, 
do Ministro do Equipamento, do Planeamento e da Administração do 
Território;

1976 -1991 — Técnico superior da Rodoviária Nacional, E. P.;
1975 -1976 — Elemento da comissão administrativa da empresa de 

transportes rodoviários João Belo;
1975 -1975 — Técnico de 1.ª classe na Direção de Serviços de Plane-

amento e Estudos da Direção -Geral da Marinha de Comércio;
1972 -1975 — Técnico de 2.ª classe na Divisão de Estudos Económi-

cos da Direção -Geral dos Transportes Terrestres;
1970 -1971 — Técnico auxiliar no Gabinete de Estudos e Planeamento 

dos Transportes Terrestres;
1970 -1970 — Técnico auxiliar no Fundo de Desenvolvimento da 

Mão -de -Obra.
205840224 

 Direção Regional da Economia do Norte

Édito n.º 125/2012
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 

Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação que lhe é 
dada pelo Decreto -Lei n.º 446/76, de 5 de junho, pela Portaria n.º 344/89, 
de 13 de maio, pela Lei n.º 30/2006, de 11 de junho e pelo Decreto -Lei 
n.º 101/2007, de 2 de abril, estará patente na Secretaria do Município 
de Santo Tirso e na Direção Regional da Economia do Norte, Rua 
Direita do Viso, 120, 4269 -002 Porto, todos os dias úteis, durante as 
horas de expediente, pelo prazo de quinze dias, a contar da publica-
ção deste édito no “Diário da República”, o projeto apresentado por 
EDP Distribuição — Energia, S. A, Direção de Rede e Clientes Porto, 
para o estabelecimento da LN Mista a 15 KV, para o PTD Água Lon-
ga — Vale Pisão, n.º 0563 (2.ª alimentação), nas freguesias de Agrela, 
Água Longa e Lamelas, concelho de Santo Tirso, a que se refere o 
Processo n.º EPU/36311.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes na Direção Regional da Economia do Norte ou na Secretaria 
daquele Município, dentro do citado prazo.

5 de março de 2012. — A Diretora de Serviços de Energia, Georgina 
Maria de Campos Corujeira.

305841156 

 Instituto da Mobilidade
e dos Transportes Terrestres, I. P.

Despacho (extrato) n.º 3764/2012
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, faz -se público que, precedendo 
procedimento concursal para ocupação de posto de trabalho na carreira 
e categoria de técnico superior, do mapa de pessoal do Instituto da 
Mobilidade e dos Transportes Terrestres, I. P.(IMTT, I. P.), procedeu-
-se, na sequência de despacho de 10 de fevereiro de 2012, da Sra. 
Vice -Presidente do Conselho Diretivo do IMTT, I. P., Dra. Maria Isabel 
Vicente, à celebração de contrato de trabalho em funções públicas, por 
tempo indeterminado, sujeito a período experimental de 180 dias, cor-
respondente à duração determinada pelo disposto na alínea c) do n.º 1 do 
artigo 76.º do RCTFP, conjugado com o n.º 2 da cláusula 6.ª do Acordo 
coletivo de trabalho n.º 1/2009, de 28 de setembro e Regulamento de 
extensão n.º 1 -A/2010, de 2 de março, com a trabalhadora Maria Teresa 
Azevedo Afonso, com efeitos a 20 de fevereiro de 2012, auferindo a re-
muneração base correspondente à 2.ª posição remuneratória da categoria 
e ao nível remuneratório 15 da tabela remuneratória única.

Por despacho da Sra. Vice -Presidente do Conselho Diretivo de 
05/03/2012, foram designados membros do júri de acompanhamento 
do período experimental, os seguintes elementos:

Presidente: Licenciado Luís Ferreira Teixeira, Diretor Regional;
Vogais efetivos:
Licenciado Manuel José Costa Doce Salsinha, Coordenador de Nú-

cleo, que substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos;
Licenciada Maria de Lurdes Fernandes Bernardo, Coordenadora de 

Núcleo;

Vogais suplentes:
Licenciada Ana Cristina Costa Mira, técnica superior;
Licenciada Alice Flora Sequeira Bicho Parente Martinho Marques, 

técnico superior.
6 de março de 2012. — O Presidente do Conselho Diretivo, Carlos 

Alberto do Maio Correia.
205842914 

 Despacho (extrato) n.º 3765/2012
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, faz -se público que, precedendo 
procedimento concursal para ocupação de posto de trabalho na carreira 
e categoria de técnico superior, do mapa de pessoal do Instituto da 
Mobilidade e dos Transportes Terrestres, I. P. (IMTT, I. P.), procedeu-
-se, na sequência de despacho de 10 de fevereiro de 2012, da Sra. 
Vice -Presidente do Conselho Diretivo do IMTT, I. P., Dra. Maria Isabel 
Vicente, à celebração de contrato de trabalho em funções públicas, por 
tempo indeterminado, sujeito a período experimental de 180 dias, cor-
respondente à duração determinada pelo disposto na alínea c) do n.º 1 do 
artigo 76.º do RCTFP, conjugado com o n.º 2 da cláusula 6.ª do Acordo 
coletivo de trabalho n.º 1/2009, de 28 de setembro e Regulamento de 
extensão n.º 1 -A/2010, de 2 de março, com a trabalhadora Maria Fer-
nanda Casco Martins, com efeitos a 23 de fevereiro de 2012, auferindo 
a remuneração base correspondente à 10.ª posição remuneratória da 
categoria e ao nível remuneratório 45 da tabela remuneratória única.

Por despacho da Sra. Vice -Presidente do Conselho Diretivo de 
05/03/2012, foram designados membros do júri de acompanhamento 
do período experimental, os seguintes elementos:

Presidente: Licenciada Maria Manuela da Silva Oliveira, Coorde-
nadora de Núcleo;

Vogais efetivos:
Licenciada Maria Dulce Moura Pinto Marques da Silva, técnica supe-

rior, que substituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos;
Licenciado Osvaldo Francisco Gouveia Ribeiro, Coordenador de 

Núcleo;

Vogais suplentes:
Licenciada Maria de Lurdes Fernandes Bernardo, Coordenadora de 

Núcleo;
Licenciado João Manuel Pontes Alexandre, técnico superior.
6 de março de 2012. — O Presidente do Conselho Diretivo, Carlos 

Alberto do Maio Correia.
205842728 

 MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DO EMPREGO
E DA AGRICULTURA, DO MAR,

DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Gabinetes do Secretário de Estado Adjunto da Eco-
nomia e Desenvolvimento Regional, da Secretária 
de Estado do Turismo e do Secretário de Estado do 
Ambiente e do Ordenamento do Território.

Despacho n.º 3766/2012
Pretende a GOLFREI — Empreendimentos Turísticos, S. A., concreti-

zar um empreendimento turístico denominado «Vale do Freixo — Golf & 
Country Estate», localizado na Quinta do Freixo, freguesia de Benafim, 
concelho de Loulé, tendo presente que se consubstancia na concretização 
de um projeto turístico com antecedentes no âmbito da Área de Aptidão 
Turística (AAT) de Benafim, prevista no Plano Diretor Municipal de 
Loulé, até à sua adaptação ao Plano Regional de Ordenamento do Terri-
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tório para o Algarve, plano cuja revisão foi aprovada pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 102/2007, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 149, de 3 de agosto de 2007, legalmente e adiante designado 
por PROT Algarve.

Para o efeito, requereu a entidade promotora o reconhecimento de 
relevante interesse público do projeto, enquanto Núcleo de Desenvol-
vimento Económico (NDE) de tipologia «Tipo III», enquadrado na 
subcategoria de NDE de Tipo III de relevância nacional para a atividade 
turística, determinada em sintonia com o Plano Estratégico Nacional de 
Turismo, plano cujos objetivos e principais linhas de desenvolvimento 
foram aprovados pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 53/2007, 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 67, de 4 de abril de 
2007, e que adiante se designa por PENT, no âmbito do conceito de 
investimento estruturante previsto no PROT Algarve.

O empreendimento em apreço incide sobre um prédio misto com 
uma área de 380,87 ha, integrado na Unidade Territorial da Serra, Su-
bunidade Territorial do Caldeirão, no Modelo Territorial definido pelo 
PROT Algarve.

Considerando que, na área em apreço, tem vindo a verificar -se um 
elevado grau de despovoamento e de depauperização económica, de-
signadamente pelo abandono do exercício das tradicionais atividades 
agrárias e silvícolas por parte de uma população transferida para centros 
urbanos ou envelhecida, tornando -se necessário dinamizar economica-
mente a mencionada área, de molde a assegurar o seu repovoamento e 
a fixação populacional, promovendo o reequilíbrio do território preco-
nizado pelo PROT Algarve.

Considerando que o empreendimento Vale do Freixo — Golf & 
Country Estate é apresentado por uma empresa de um grupo de refe-
rência internacional no sector do turismo (IFA, Hotels & Resorts) com 
confirmada experiência no sector e já com provas dadas no território 
nacional (Pine Cliffs Resort), trazendo a Portugal e à região imagem 
e notoriedade, garantindo a integração em cadeias de distribuição de 
grande capacidade, e perspetivando índices de procura consentâneos 
com a ambição de acentuar o Algarve como um destino de excelência 
no turismo internacional;

Considerando que o projeto se enquadra, quer nas linhas de orientação 
estratégica preconizadas no PENT, quer nas opções estratégicas para o 
sector do turismo estabelecidas no PROT Algarve, nomeadamente no 
que concerne a:

a) Aposta em produtos considerados estratégicos para a região — tais 
como o golfe e o turismo de negócios, importantes na redução da sa-
zonalidade, e ainda no turismo residencial, de saúde e bem -estar, bem 
como em produtos diversificadores da oferta como é o caso do turismo 
de natureza;

b) Aposta numa oferta qualificadora, de referência internacional, para 
os empreendimentos que integram o empreendimento;

c) Componentes distintivas, designadamente parcerias já firmadas e 
programa de responsabilidade social (de que se destacam as previstas 
na área da formação turística e de golfe).

Considerando que a localização do projeto, em área interior do Al-
garve, aproveitando e potenciando recursos tais como a ruralidade, a 
cultura, a natureza e outros, atrai novos segmentos de mercado com 
perfis de consumo qualificados e que contribuem decisivamente para 
atenuar os fenómenos de sazonalidade;

Considerando que o projeto promove a prossecução de um modelo ter-
ritorial equilibrado e competitivo, ao contribuir para conter a pressão ur-
banística sobre o litoral aumentando o potencial de desenvolvimento das 
áreas menos desenvolvidas do interior, reorientando a oferta turística para 
os espaços rurais, assegurando a coesão territorial e o aproveitamento das 
potencialidades do território, igualmente em linha com as orientações 
estratégicas para o desenvolvimento da região do Algarve;

Considerando que, de acordo com a avaliação do impacte social e 
económico, as características do projeto ao nível da geração de valor 
acrescentado bruto incorporado na oferta turística, de criação de em-
prego (7976 postos de trabalho na fase de construção e 1072 postos de 
trabalho em fase de exploração), de incremento das exportações, de 
qualificação da mão -de -obra, de fixação de população, de dinamização 
de atividades económicas envolventes, de redução da sazonalidade da 
atividade turística e de geração de rendimento;

Considerando que, entre as opções estratégicas, o projeto propõe -se 
assegurar a sustentabilidade ambiental e o reequilíbrio do território 
promovendo o desenvolvimento das áreas do interior e a qualificação e 
diversificação do turismo da Região, objetivos que deverão ser articu-
lados com os instrumentos de gestão territorial e demais instrumentos 
de política sectorial em vigor;

Considerando que a concretização do empreendimento Vale do Frei-
xo — Golf & Country Estate se assume como um projeto estruturante 
para a região do Algarve, permitindo afirmar uma oferta altamente 
qualificada, suscetível de atrair novos segmentos de mercado;

Considerando que, numa conjuntura particularmente difícil no que 
tange à captação de investimento estrangeiro, em que a competição se 
exerce à escala global, a celeridade dos procedimentos administrativos, 
respeitando as linhas de orientação estratégica nacionais e regionais 
para o desenvolvimento sector do turismo, aproximando -se dos pro-
cedimentos do sector privado, é determinante para o sucesso da nossa 
economia;

Conclui -se pela relevância nacional do projeto enquanto empreen-
dimento para a atividade turística, condição para que possa ser apli-
cado, a título excecional, a figura de NDE do Tipo III a empreendi-
mentos turísticos estruturantes, nos termos previstos no PROT Algarve.

No entanto, após consulta da Administração da Região Hidrográfica do 
Algarve, I. P., da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional 
do Algarve, da Direção Regional de Agricultura e Pescas do Algarve, 
do Instituto da Conservação da Natureza e da Biodiversidade, I. P., 
e do Turismo de Portugal, I. P., deverão ser cumpridos os seguintes 
condicionalismos:

a) Elaboração e aprovação pela autarquia de instrumento de gestão 
territorial (IGT) que permita a realização do projeto;

b) Consequentemente, em sede de plano de urbanização a implantação 
apresentada deverá ser devidamente ajustada a uma nova delimitação da 
Reserva Ecológica Nacional (REN) na ocorrência de áreas de infiltração 
máxima, devendo igualmente definir com maior detalhe a ocupação do 
domínio hídrico e zonas ameaçadas pelas cheias;

c) Deverá ser aprofundada a questão das origens de águas nas dife-
rentes componentes do projeto, águas subterrâneas, residuais tratadas 
e superficiais;

d) Compatibilização do projeto com a Estrutura Regional de Proteção 
e Valorização Ambiental (ERPVA) do PROT Algarve;

e) Cumprimento dos valores máximos estabelecidos para o rácio entre 
a componente turística e o imobiliário residencial;

f) Justificação da complementaridade relativa aos usos existentes na 
região, demonstrando um carácter diferenciador e valorizador para a 
zona envolvente (Unidade Territorial da Serra, segundo o PROT Algarve) 
relativamente às restantes áreas turísticas aprovadas e implementadas 
na região;

g) Clarificação das características da oferta turística, nomeadamente no 
que tange à garantia da constituição de um conjunto turístico, nos termos 
previstos no regime jurídico dos empreendimentos turísticos — aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 39/2008, de 7 de Março, na redação em vigor —, à 
identificação de categoria mínima dos empreendimentos turísticos, nos 
termos estabelecidos no PROT Algarve (mínimo 4 estrelas), à identifica-
ção do faseamento de forma a garantir a preponderância da componente 
turística nas várias fases, devendo ainda ultrapassar discrepâncias e 
lacunas na descrição da componente turística;

h) Compatibilização do projeto com propostas de delimitação de 
Reserva Agrícola Nacional (RAN) e REN, devidamente fundamentadas 
e justificadas, relativamente às exclusões pretendidas, e com os habitats 
que integram a Rede Natura 2000;

i) Submissão a procedimento de avaliação de impacte ambiental 
(AIA), de forma a ponderar os impactes diretos resultantes da eventual 
concretização do projeto, bem como os impactes indiretos e os impactes 
cumulativos com outros empreendimentos em curso ou aprovados para 
a zona envolvente, a qual se considera a Unidade Territorial da Serra 
como definida no PROT Algarve.

Assim, determina -se:
1 — Nos termos e para os efeitos do disposto no subcapítulo 2.3.2 do 

capítulo V do PROT Algarve e no uso das competências delegadas pelo 
Ministro da Economia e do Emprego nos Secretários de Estado Adjunto 
da Economia e do Desenvolvimento Regional e do Turismo, através 
do despacho n.º 10353/2011, de 5 de agosto, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 157, de 17 de agosto de 2011, e pela Ministra da 
Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território, atra-
vés do despacho n.º 12412/2011, de 9 de setembro, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 181, de 20 de setembro 2011, com a redação 
que lhe foi conferida pela declaração de retificação n.º 1810/2011, de 
17 de Novembro, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 227, 
de 25 de novembro de 2011, o reconhecimento do relevante interesse 
público do empreendimento Vale do Freixo — Golf & Country Es-
tate, enquanto Núcleo de Desenvolvimento Económico de tipologia 
«Tipo III», enquadrado na subcategoria de NDE de Tipo III de relevância 
nacional para a atividade turística, determinada em sintonia com o PENT, 
no âmbito do conceito de investimento estruturante previsto no PROT 
Algarve, a implementar na freguesia de Benafim, concelho de Loulé, 
e condicionado ao cumprimento das recomendações constantes dos 
pareceres da Administração da Região Hidrográfica do Algarve, I. P., 
da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve, 
da Direção Regional de Agricultura e Pescas do Algarve, do Instituto 
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da Conservação da Natureza e da Biodiversidade, I. P., e do Turismo 
de Portugal, I. P.

2 — O não cumprimento das condicionantes acima referidas de-
termina, para o proponente, a obrigatoriedade de repor os terrenos no 
estado em que se encontravam à data imediatamente anterior à obra 
em referência, reservando -se, ainda, o direito de revogação futura do 
presente ato.

28 de fevereiro de 2012. — O Secretário de Estado Adjunto da 
Economia e Desenvolvimento Regional, António Joaquim Almeida 
Henriques. — A Secretária de Estado do Turismo, Cecília Felgueiras 
de Meireles Graça. — O Secretário de Estado do Ambiente e do Orde-
namento do Território, Pedro Afonso de Paulo.

205848252 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR,
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Agência Portuguesa do Ambiente

Aviso n.º 4040/2012
Por despacho de 4 de fevereiro de 2012 do Diretor -Geral da Agência 

Portuguesa do Ambiente, proferido no âmbito de processo disciplinar, 
foi aplicada ao técnico superior Mário Jorge Cordeiro Cartaxo, perten-
cente ao mapa de pessoal deste serviço, a pena de demissão prevista no 
artigo 18.º, n.º 1, alínea g) do Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores 
que Exercem Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 58/2008, de 9 de 
setembro, com efeitos a partir do dia 29 de fevereiro de 2012.

8 de março de 2012. — A Diretora do Departamento de Gestão de 
Recursos Humanos Financeiros e Patrimoniais, Fernanda da Piedade 
Martins Chilrito Mendes Bernardo.

205844631 

 Gabinete de Planeamento e Políticas

Despacho n.º 3767/2012
Por despacho de 15 de fevereiro de 2012, do Diretor do Gabinete de 

Planeamento e Políticas, Eng.º Eduardo Diniz, proferido nos termos dos 
n.os 1 e 2 do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação 
conferida pela Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, é nomeado, em regime 
de substituição, Hugo Luís da Costa Ferreira para o cargo de Chefe de 
Divisão de Apoio Direto aos Agricultores.

O nomeado reúne os requisitos legais para o provimento do cargo, 
tem o perfil pretendido para prosseguir as atribuições e objetivos do 
serviço e é dotado da necessária competência e aptidão para o exercício 
do cargo, conforme resulta da nota curricular, em anexo.

O presente despacho de nomeação produz efeitos a partir de 2 de 
fevereiro de 2012.

7 de março de 2012. — O Diretor de Serviços de Sistemas de Infor-
mação e Gestão, Osvaldo Manuel dos Santos Ferreira.

Nota Curricular

Identificação:

Hugo Luís da Costa Ferreira.

Data de nascimento:

16 de dezembro de 1965.

Formação académica:

Licenciatura em Agronomia, na Especialidade de Economia Agrária 
e Sociologia Rural, ISA — UTL.

Formação profissional:
Pós-graduação em Estudos Europeus — Dominante Económica, 

UCP — C. E. Europeus;
The Art and Science of Chairing a Council Working Party — Meeting 

Techniques of Portuguese EU Presidency Programme, EIPA;
Análise de Políticas Agrícolas em Portugal, ISA-UTL;
Análise de Sistemas Agrários, MADRP — DGDR;
Agricultura, Ambiente e Recursos Naturais — Economia da Agricul-

tura Sustentável — UTL/IEADR/Agro.Ges;
FORGEP — 2.º Edição Suplementar 2008/2009 — INA, Oeiras.

Atividade profissional:
Desde 1 de março de 2007:
Chefe da Divisão de Apoio Direto aos Agricultores, da Direção de 

Serviços de Produção e Mercados Agrícolas, através do Despacho 
n.º 2843/2010, de 12 de fevereiro.

Chefe de Divisão da Regulamentação da Atividade Agrícola, da Di-
reção de Serviços de Normalização e Segurança Alimentar, através 
dos despachos n.º 14512/2007, de 6 de julho, e n.º 5629/2009 de 19 
de fevereiro, ambos do Gabinete de Planeamento e Políticas, tendo 
desempenhado as seguintes funções:

Coordenação de processos legislativos nacionais e comunitários com 
impacte sobre as explorações agrícolas em termos de condicionamento 
da atividade agrícola;

Coordenação da elaboração de propostas de implementação nacio-
nal do princípio da condicionalidade e dos regimes de ajudas diretas, 
designadamente do regime de pagamento único;

Acompanhamento do processo negocial, ao nível das instâncias co-
munitárias, nomeadamente no âmbito das reformas da PAC nas matérias 
relativas às ajudas diretas, condicionalidade, aconselhamento agrícola, 
e simplificação da política agrícola comum.

De março de 2005 até fevereiro de 2007:
Coordenação do Núcleo de Apoio Direto na Direção de Serviços de 

Produtos Animais (GPPAA);
Representação junto das instâncias comunitárias, nomeadamente ao 

nível Comissão (Comité de Gestão de Pagamentos Diretos) e junto da 
Comissão de Acompanhamento do IFAP;

Coordenação e atualização do normativo nacional relativo à implemen-
tação do regime de pagamento único, e do princípio da condicionalidade;

Acompanhamento de Missões de Auditoria da CE e do TCE ao regime 
de pagamento único e do regime da condicionalidade;

Acompanhamento dos diversos regimes de ajudas diretas e mecanis-
mos de implementação da reforma da PAC;

Elaboração de propostas para a implementação do sistema de acon-
selhamento agrícola a nível nacional.

De 2000 até fevereiro de 2005:
Técnico superior na Direção de Serviços de Estatística e Gestão da 

Informação (GPPAA);
Coordenação da Rede de Informação de Contabilidades Agrícolas ao 

nível das regiões agrárias de Trás-os-Montes, Beira Interior e Região 
Autónoma da Madeira;

Participação na elaboração de estudos de avaliação ex-ante de medidas 
de política agrícola comunitária decorrente da Agenda 2000 e da reforma 
da PAC de 2003 com incidência direta nas explorações agrícolas.

De 1997 até 1999:
Técnico Superior na Direção de Serviços de Estudos, Planeamento 

e Prospetiva (GPPAA);
Desenvolvimento e atualização do projeto Estudo do Comportamento 

do Sector Agrícola — Modelo de Base Microeconómica — Gestão e 
Atualização;

De 1995 até 1997:
Técnico Superior na Divisão de Avaliação da Política Agrícola da 

Direção de Serviços de Estudos e Planeamento (IEADR);
Membro da equipa que atualizou o projeto Estudo Sectorial Regional 

de Base Microeconómica para o Planeamento da Agricultura Portuguesa 
(GAPTEC — UTL).

De 1990 até 1994:
Técnico superior da Equipa do Gabinete de Apoio à Universidade 

Técnica de Lisboa, que desenvolveu o projeto Estudo Sectorial Regional 
de Base Microeconómica para o Planeamento da Agricultura Portuguesa, 
sob encomenda do IEADR — Ministério da Agricultura.

205840638 

 Instituto Geográfico Português

Louvor n.º 137/2012
Ao cessar funções como Diretor -Geral do Instituto Geográfico Por-

tuguês, louvo a engenheira geógrafa, Maria Helena Kol de Carvalho 
Santos de Melo Rodrigues pela competência e profissionalismo que 
caracterizaram o cumprimento das funções que lhe foram confiadas 
enquanto Chefe de Divisão de Planeamento, Coordenação e Apoio, da 
Direção de Serviços de Planeamento e Regulação.
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ANEXO II 

 

OFÍCIO DA AICEP – ESTATUTO PIN 
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ANEXO III 

 

DELIBERAÇÃO DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL 

RECONHECIMENTO DO INTERESSE MUNICIPAL 
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ANEXO IV 

 

REUNIÃO OBSERVATÓRIO PROT ALGARVE 

RECONHECIMENTO DO INTERESSE REGIONAL 
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ANEXO V 

 

REUNIÃO CAA-PIN 09.08.2012 
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ANEXO VI 

 

REUNIÃO CAA-PIN 27.09.2012 
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ANEXO VII 

 

DELIBERAÇÃO CML 31.10.2012 













PUVF | MEMORANDO 

13.04.2018 

 

 

 

ANEXO VIII 

 

CONTRATO PARA PLANEAMENTO 

ADENDA AO CONTRATO 
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ANEXO IX 

 

DELIBERAÇÃO CML 23.01.2013 
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ANEXO X 

 

REUNIÃO CAA-PIN 12.02.2013 
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ANEXO XI 

 

REUNIÃO CAA-PIN 16.04.2013 
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ANEXO XII 

 

ATA CONFERÊNCIA DE SERVIÇOS 27.11.2014 

PARECER DESFAVORÁVEL ICNF 
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ANEXO XIII 

 

REUNIÃO CONCERTAÇÃO ICNF 15.01.2015 
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ANEXO XIV 

 

REUNIÃO CPAI 15.06.2015 
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ANEXO XV 

 

REUNIÃO CPAI 18.04.2016 
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ANEXO XVI 

 

REUNIÃO CONCERTAÇÃO ICNF 12.05.2016 
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ANEXO XVII 

 

REUNIÃO CONCERTAÇÃO ICNF 13.07.2016 
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OFÍCIO CML - SEOTCN 14.03.2017 
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IM.SGI.014.09 

Exma. Senhora 
SECRETÁRIA DE ESTADO DO ORDENAMENTO DO 
TERRITÓRIO E DA CONSERVAÇÃO DA NATUREZA 
RUA de “O SÉCULO”, Nº 51 
1200-433 LISBOA 

 

 
Sua Referência Sua Comunicação Nossa Referência Data 

    
 
C/c Exma. Sra. Secretária de Estado do Turismo 

 
 
Assunto: Empreendimento Turístico denominado “Vale do Freixo – Golf & Country Estate” 

Plano de Urbanização do Vale do Freixo 
 

 

 

A Câmara Municipal de Loulé mantém o interesse na concretização do empreendimento objeto do 

Plano de Urbanização do Vale do Freixo (PUVF), por se tratar de um investimento estruturante para o 

desenvolvimento socioeconómico do interior do Município, estimado em cerca de 210 milhões de 

euros, que recorde-se, já mereceu o reconhecimento do interesse público Municipal pela Assembleia 

Municipal, em 15.06.2012, o RIP Regional em 22.06.2012 (na 7.ª reunião do Observatório PROT-

Algarve), e foi objeto de reconhecimento do Relevante Interesse Público, enquanto projeto 

estruturante na tipologia de NDE de tipologia Tipo 3, para efeitos do disposto no PROT-Algarve, 

através do Despacho Conjunto n.º 3766/2012 do SEAEDR/SET/SEAOT no Diário da República n.º 53, 

2.ª série, de 14.03.2012. 
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Neste sentido solicita-se a marcação de uma reunião para dirimir, a nível da administração central, o 

impasse gerado em sede de concertação do Plano de Urbanização em apreço, nomeadamente face 

ao parecer desfavorável emitido pelo ICNF em sede de Conferência Procedimental, remetendo para 

o efeito um Memorando que sintetiza os aspetos fundamentais analisados na fase de concertação da 

proposta PUVF. 

Esperando merecer a melhor atenção sobre o assunto. 

Com os melhores cumprimentos, 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Anexo: Memorando da fase de concertação da proposta PUVF. 

 

DPAT/DPIGC/PS 

2017,60,S,60,3910 
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REUNIÃO 29.01.2018 
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RELATÓRIO DE REUNIÃO 

 

Assunto: Projeto PIN 206- Vale do Freixo     

Processo TP: 14.01.15/95 

Data: 29.01.2018 

Local: Instalações do Gabinete do Ministério da Economia 

PARTICIPANTES: 

 Gabinete do Ministro da Economia: Dr. Frederico Vilhena. 

 Gabinete da Secretária de Estado do Turismo: Dra. Sofia Nabais. 

 Promotor: Eng.º Carlos Leal, Eng.º, Carlos Guerreiro e Dra. Sara Blanco de Morais. 

 Câmara Municipal de Loulé: Dr. Vitor Aleixo (Presidente) e Dra. Heloísa Madeira (Vereadora do 
Planeamento e Gestão Urbanística). 

 ICNF: Eng.ª Sofia Castel-Branco (Vogal do CD); Dr. Mário Silva e Eng.ª Valentina Calixto. 

 Aicep: Dra. Elisabete Velez. 

 Turismo de Portugal, I.P. (TdP): Arq. Fernanda Vara, Dr.ª Fernanda Praça e Dra. Fátima Cruz. 
 
Breve Síntese da Reunião: 

 
A reunião, realizada no seguimento do acordado em reunião de 17 de agosto de 2017, entre os 
Gabinetes de S. Exas. a Secretária de Estado do Ordenamento do Território e da Conservação da 
Natureza e a Secretária de Estado do Turismo e promotor, teve como objetivo analisar os passos 
seguintes no âmbito do procedimento de elaboração do Plano de Urbanização de Vale do Freixo (PUVF) 
com vista à concretização do projeto em causa.  
 
Realizado o enquadramento e ponto de situação do projeto PIN pelo Turismo de Portugal, destacam-se 
do desenvolvimento da reunião os seguintes aspetos: 
 

I. Intervenção do promotor: 
1. Manifesta disponibilidade para prestar informações adicionais ao ICNF, a fim de permitir a 

sustentação da alteração da posição (desfavorável) desta entidade à proposta do PUVF e 
respetiva Avaliação Ambiental Estratégica (AAE), transmitida em sede de reunião de 
conferência de serviços realizada em 27.11.2014 e, subsequentemente, reiterada. 

2. Sobre os elementos adicionais que foram sendo solicitados, o promotor manifesta discordância 
em relação à “caracterização do SIC Barrocal” solicitada pelo ICNF, por falta de razoabilidade 
deste pedido. 

3. Entende que os requisitos exigidos pelo despacho de reconhecimento de relevante interesse 
público proferido pelo Governo (cfr. Despacho Conjunto n.º 3766/2012, publicado no D.R., II 
série, n.º 58, de 14.03.2012) se encontram preenchidos e que o promotor disponibilizou ao 
ICNF elementos para além dos exigidos.  

4. Discorda que a solução passe pela elaboração, para já, de uma avaliação de impacte 
ambiental (AIA), pois entende que só depois da definição do zonamento das áreas de 
intervenção através do PU, poderá partir para a elaboração, a seu tempo, de um estudo prévio, 
com a subsequente submissão a AIA.    

5. O promotor conclui pela falta de fundamentação da posição do ICNF quando afirma que os 
elementos não permitem concluir pela não afetação do Sítio Barrocal. 

 
II. Intervenção do ICNF: 

1. A complexidade dos pareceres emitidos prende-se com o facto de ser estar perante uma área 
classificada da Rede Natura 2000 e que os elementos entregues pelo promotor não permitem 
concluir pela integridade do Sítio Barrocal. 
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2. A solução terá de ir mais além do que a elaboração de um PU e da correspondente AAE, 
devendo traduzir-se na elaboração de um estudo prévio e do respetivo procedimento de AIA. 
 

 
III. Intervenção da CCDR Algarve 

 
1. O despacho conjunto é vinculado ao PROT Algarve e o PDM de Loulé tem de se conformar, 

por sua vez, com o PROT no que a este empreendimento diz respeito. 
 

2. A solução passa, eventualmente, pela elaboração de uma AIA em fase de estudo prévio e de 
uma proposta de Plano de Pormenor. 

 
IV. Intervenção da Câmara Municipal (CM) de Loulé  

 
Face à manutenção do parecer desfavorável do ICNF, a CM de Loulé não poderá emitir decisão 

favorável à proposta do PUVF. 
 

V. Passos seguintes 
 
A CM de Loulé ficou de notificar o promotor da decisão final sobre o procedimento de elaboração do 
PUVF.  

  
 

Sem mais assuntos a tratar, foi encerrada a reunião. 
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